
RECURSO ESPECIAL Nº 2193000 - MS(2025/0020251-1)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : E F R M (MENOR)
REPR. POR : Z DA S R
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO

SUL
RECORRIDO : F M R
ADVOGADOS : EUDÉLIO ALMEIDA DE MENDONÇA - MS005300

JAIRO JOSÉ DE LIMA - MS006804

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA DE OBRIGAÇÃO ALIMENTAR. POSSIBILIDADE DE NOVO
CUMPRIMENTO NOS MESMOS AUTOS. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO E PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
Mato Grosso do Sul, em apelação cível, que manteve a extinção do cumprimento
de sentença de alimentos por pagamento.

2. A controvérsia versa sobre cumprimento de sentença de obrigação alimentar,
com extinção por satisfação e posterior novo requerimento de cumprimento nos
mesmos autos. O Juízo de primeiro grau determinou o desentranhamento do novo
requerimento, com orientação de ajuizamento em ação própria. A Corte de origem
manteve a decisão e negou provimento à apelação.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve omissão no acórdão
recorrido, em violação ao  II, do ; (ii) saber se o cumprimento art. 1.022,  CPC/2015
definitivo da obrigação de prestar alimentos deve ocorrer nos mesmos autos, nos
termos do  § 2º, do . art. 531,  CPC/2015

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. Não ocorreu a ofensa ao  II, do , pois o acórdão enfrentou a art. 1.022,  CPC/2015
matéria de forma clara e suficiente, ainda que sem menção expressa aos
dispositivos legais invocados.
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5. Ocorreu a ofensa ao  § 2º, do , porque o cumprimento art. 531,  CPC/2015
definitivo da sentença de alimentos deve ocorrer no mesmo processo, admitindo
novo cumprimento nos mesmos autos ante inadimplementos supervenientes, em
atenção ao modelo sincrético e à natureza de trato sucessivo dos alimentos.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Recurso especial conhecido e provido.

: “1. Não ocorre violação ao  II, doTese de julgamento  art. 1.022,  CPC/2015
quando o acórdão decide de modo claro e suficiente, ainda que sem referência
literal ao dispositivo invocado. 2. O  § 2º, do  autoriza o art. 531,  CPC/2015
cumprimento definitivo da sentença de alimentos no mesmo processo, admitindo a
instauração de novo cumprimento nos mesmos autos após extinção anterior por
pagamento”.

: CPC, arts. 274, parágrafo único, 323, 513, § 4º,Dispositivos relevantes citados
523, 528, , §§ 1º, 3º e 8º, e 531, § 2º. caput

: STJ, HC n.  relatora Ministra NancyJurisprudência relevante citada 691.631/PR,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  STJ, , 29/3/2022;  REsp n. 2.004.516/RO
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  STJ, 18/10/2022;

, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,REsp n. 2.124.249/MG
julgado em  STJ, AgRg no Ag n.  relator Ministro Cesar 16/3/2026; 56.745/SP,
Asfor Rocha, Primeira Turma, julgado em  STJ, 16/11/1994;  REsp n. 1.512.361/BA
, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em  STJ, 22/9/2017;
RHC n.  relator Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Turma,33.269/PB,
julgado em 4/6/2013.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer do recurso 05/05/2026  11/05/2026,
e lhe dar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .11 de maio de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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RECORRIDO : F M R
ADVOGADOS : EUDÉLIO ALMEIDA DE MENDONÇA - MS005300
  JAIRO JOSÉ DE LIMA - MS006804

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA DE OBRIGAÇÃO ALIMENTAR. POSSIBILIDADE DE NOVO
CUMPRIMENTO NOS MESMOS AUTOS. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO E PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
Mato Grosso do Sul, em apelação cível, que manteve a extinção do cumprimento
de sentença de alimentos por pagamento.

2. A controvérsia versa sobre cumprimento de sentença de obrigação alimentar,
com extinção por satisfação e posterior novo requerimento de cumprimento nos
mesmos autos. O Juízo de primeiro grau determinou o desentranhamento do novo
requerimento, com orientação de ajuizamento em ação própria. A Corte de origem
manteve a decisão e negou provimento à apelação.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve omissão no acórdão
recorrido, em violação ao  II, do  (ii) saber se o cumprimento art. 1.022,  CPC/2015;
definitivo da obrigação de prestar alimentos deve ocorrer nos mesmos autos, nos
termos do  § 2º, do art. 531,  CPC/2015.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. Não ocorreu a ofensa ao  II, do  pois o acórdão enfrentou a art. 1.022,  CPC/2015,
matéria de forma clara e suficiente, ainda que sem menção expressa aos
dispositivos legais invocados.
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5. Ocorreu a ofensa ao  § 2º, do  porque o cumprimento art. 531,  CPC/2015,
definitivo da sentença de alimentos deve ocorrer no mesmo processo, admitindo
novo cumprimento nos mesmos autos ante inadimplementos supervenientes, em
atenção ao modelo sincrético e à natureza de trato sucessivo dos alimentos.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Recurso especial conhecido e provido.

: “1. Não ocorre violação ao  II, doTese de julgamento  art. 1.022,  CPC/2015
quando o acórdão decide de modo claro e suficiente, ainda que sem referência
literal ao dispositivo invocado. 2. O  § 2º, do  autoriza o art. 531,  CPC/2015
cumprimento definitivo da sentença de alimentos no mesmo processo, admitindo a
instauração de novo cumprimento nos mesmos autos após extinção anterior por
pagamento”.

: CPC, arts. 274, parágrafo único, 323, 513, § 4º,Dispositivos relevantes citados
523, 528, , §§ 1º, 3º e 8º, e 531, § 2º. caput

: STJ, HC n.  relatora Ministra NancyJurisprudência relevante citada 691.631/PR,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  STJ, 29/3/2022;  REsp n. 2.004.516/RO,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  STJ, 18/10/2022;

 relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,REsp n. 2.124.249/MG,
julgado em  STJ, AgRg no Ag n.  relator Ministro Cesar 16/3/2026; 56.745/SP,
Asfor Rocha, Primeira Turma, julgado em  STJ, 16/11/1994;

 relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgadoREsp n. 1.512.361/BA,
em  STJ, RHC n.  relator Ministro João Otávio de Noronha, 22/9/2017; 33.269/PB,
Terceira Turma, julgado em 4/6/2013.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por E. F. R. M. com fundamento

no  III, , da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça art. 105,  a

do Estado de Mato Grosso do Sul em apelação cível nos autos de cumprimento de

sentença de obrigação alimentar.

O julgado foi assim ementado (fl. 157):

 
EMENTA - APELAÇÃO CÍVEL – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

EXTINTO PELO PAGAMENTO JÁ TRANSITADO EM JULGADO - PEDIDO
DE REABERTURA – INVIABILIDADE – RECURSO DESPROVIDO.

Conforme dispõe o Código de Normas da Corregedoria de Justiça do Estado
de Mato Grosso do Sul, o pedido de cumprimento de sentença será, em regra,
apresentado pela parte interessada por meio de petição intermediária nos próprios
autos da ação de conhecimento (art. 103, caput).

Referido dispositivo não se adequa ao presente caso, haja vista que, quando
impõe-se a apresentação do cumprimento de sentença dentro do próprio processo,
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refere-se aos autos de ação de conhecimento e não de um cumprimento de sentença
transitado em julgado, como é o caso dos autos.
 
Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

184):

 
EMENTA - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL -

INTERPOSIÇÃO COM O OBJETIVO DE OBTER NOVO JULGAMENTO DA
QUESTÃO DECIDIDA – INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS INSERTOS NO
ARTIGO 1.022,  – EMBARGOS REJEITADOS. CPC/2015

Inexistentes os vícios contidos no artigo 1.022, do  quais sejam, CPC/2015,
omissão, obscuridade, contradição e erro material, rejeitam-se os aclaratórios,
mormente quando a intenção da parte embargante restringe-se à rediscussão de
matérias já apreciadas pela Corte e a prequestionar com o objetivo de interpor
recurso especial, o que é defeso em sede de embargos.
 
No recurso especial, a parte aponta violação dos seguintes artigos:

a) 531, § 2º, do  porquanto o cumprimento definitivo da CPC/2015,

obrigação de prestar alimentos deve tramitar nos mesmos autos em que proferida a

sentença; e

b) 1.022, II, do  porque o acórdão de apelação não enfrentou CPC/2015,

de modo expresso a aplicação do  § 2º, do  configurando art. 531,  CPC/2015,

omissão.

Requer o provimento do recurso para que se reforme o acórdão recorrido

e se determine que o juízo de primeiro grau dê regular prosseguimento ao

cumprimento de sentença nestes autos.

Não foram apresentadas contrarrazões, conforme a certidão de fl. 214.

O recurso especial foi admitido (fls. 229-236).

Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do recurso

(fls. 248-250).

É o relatório.

VOTO
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A controvérsia diz respeito a cumprimento de sentença de obrigação

alimentar.

Na sentença, o Juízo de primeiro grau extinguiu o cumprimento de

sentença pela satisfação da obrigação; posteriormente, diante de novo

requerimento de cumprimento, determinou o desentranhamento da peça e que o

pedido fosse formulado em ação própria.

A Corte estadual manteve integralmente a decisão, negando provimento

à apelação.

I -  II, do CPC Art. 1.022,

A recorrente afirma que houve omissão no acórdão da apelação quanto

ao enfrentamento expresso do  § 2º, do CPC, razão pela qual opôs art. 531,

embargos de declaração, rejeitados sob o fundamento de inexistência de vícios do

 do CPC.art. 1.022

O Tribunal de origem afastou a possibilidade de formulação de novo

pedido de cumprimento de sentença nos mesmos autos, ao fundamento de que a

fase executiva anterior, instaurada para satisfação da obrigação alimentar, foi

extinta pelo adimplemento, com trânsito em julgado, de modo que eventual novo

inadimplemento deve ser veiculado por meio de ação própria. Confira-se trecho do

acórdão recorrido (fls. 158-160):

 
Conforme se infere dos autos, em junho de 2018 foi homologado, por

sentença, o acordo de alimentos a serem pagos pelo apelado em favor do autor (f.
16).

Às f.  o  iniciou cumprimento de sentença aduzindo que19/22, autor/exequente
o executado não efetuou o pagamento dos alimentos acordados, ficando
inadimplente com a quantia de R$ 611,91. Assim, pugnou pela condenação do
executado ao pagamento da referida quantia, sob pena de ser decretada sua prisão,
nos termos do  § 1º e 3º, do CPC. art. 528,

Às f.  foi decretada a prisão do alimentante.73/74,
Em seguida, o  afirmou ter quitado o débito em atrasoalimentante/executado

(f. 85), momento em que o alimentando confirmou a quitação, solicitando a soltura
e extinção do feito (f. 90).
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Ato contínuo, a sentença extinguiu o feito pela satisfação da obrigação (f. 91).
Em 01.11.2019, houve o trânsito em julgado do  (f. 105). decisum

Na sequência, o exequente iniciou novo cumprimento de sentença em
fevereiro de 2024, tendo o magistrado a quo determinado o desentranhamento da
peça, sob o fundamento de que "o pedido de f. 106-109 deve ser protocolado em
ação própria, mediante petição inicial, sendo indevida a apresentação dum segundo

".cumprimento de sentença dentro de outro cumprimento de sentença já extinto
[...]
Conforme dispõe o Código de Normas da Corregedoria de Justiça do Estado

de Mato Grosso do Sul, o pedido de cumprimento de sentença será, em regra,
apresentado pela parte interessada por meio de petição intermediária nos próprios
autos da ação de conhecimento (art. 103, caput).

Como se vê, o pedido de cumprimento de sentença só se faz possível nos
próprios autos em que houve a sentença condenatória.

Isso porque a regra atual estabelece que o cumprimento da sentença consiste
em uma etapa do processo de conhecimento, dispensando a formação de processo
autônomo.

Ocorre que, não obstante, tal dispositivo não se adequa ao presente caso, haja
vista que, quando impõe-se a apresentação do cumprimento de sentença dentro do
próprio processo, refere-se aos autos de ação de conhecimento e não de um
cumprimento de sentença transitado em julgado, como é o caso dos autos.

Observa-se que, , já existe um cumprimento de sentença, que fora in casu
extinto pela satisfação da obrigação, tendo havido o trânsito em julgado em
11.11.2019, logo, não se mostra cabível a apresentação de um segundo
cumprimento de sentença, porquanto deve ser protocolado em ação própria.
 
Outrossim, rejeitou os embargos de declaração opostos, asseverando que

“quanto ao prequestionamento, basta que a matéria abordada pela parte tenha sido

debatida e enfrentada, tornando-se por consequência, despicienda a manifestação

expressa acerca dos dispositivos citados pela parte, mormente quando o julgador

encontra fundamento para motivar o julgado. Exige-se o debate e decisão sobre a

matéria posta em julgamento, sem que o órgão julgador esteja obrigado a

mencionar expressamente a norma em que baseou” (fls. 187-188).

Afasta-se a alegada ofensa ao  II, do CPC, visto que a Corte de art. 1.022,

origem examinou e decidiu, de modo claro, objetivo e fundamentado, as questões

que delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o

acórdão recorrido.
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Por outro lado, se a conclusão ou os fundamentos adotados não foram

corretos na opinião da parte recorrente, isso não significa que não existam ou que

configurem qualquer vício. Afinal, não se pode confundir falta de motivação com

fundamentação contrária aos interesses da parte (AgRg no Ag n.  relator56.745/SP,

Ministro Cesar Asfor Rocha, Primeira Turma, julgado em  DJ de 16/11/1994,

.12/12/1994)

Ademais, não há violação ao  do CPC quando a Corte de art. 1.022

origem utiliza-se de fundamentação suficiente para dirimir o litígio, ainda que não

tenha feito expressa menção a todos os dispositivos legais suscitados pelas partes

(STJ,  Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de REsp 1.512.361/BA,

.22/09/2017)

II -  § 2º, do Art. 531,  CPC/2015

No recurso especial, a parte recorrente afirma que manejou cumprimento

de sentença para exigir a obrigação alimentícia. O devedor efetuava pagamentos

apenas quando intimado e voltava à inadimplência e, após um desses pagamentos,

o juízo de primeiro grau extinguiu o cumprimento de sentença. Sobreveio novo

inadimplemento e o recorrente apresentou novo pedido de cumprimento de

sentença nos mesmos autos, contudo o juízo determinou o arquivamento, sob o

entendimento de que o novo requerimento deveria ser formulado em ação própria,

decisão mantida pelo Tribunal.

Defende que o cumprimento definitivo da obrigação de prestar alimentos

deve tramitar nos mesmos autos em que proferida a sentença, pois o cumprimento

de sentença é fase do processo de conhecimento e não demanda ação própria.

Sustenta que a extinção de anterior pedido por satisfação não impede, à vista de

novo inadimplemento, a instauração de novo cumprimento nos mesmos autos em

que formado o título judicial.
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Como destacado no tópico antecedente, a Corte local afastou a

possibilidade de um segundo pedido de cumprimento de sentença formulado nos

mesmos autos, uma vez que o cumprimento anterior fora extinto pela satisfação da

obrigação e transitado em julgado.

Nos termos da orientação desta Corte Superior, o cumprimento de

sentença não constitui ação autônoma, mas fase do processo de conhecimento,

regida pelo modelo sincrético introduzido no sistema processual civil. Tal

compreensão assume contornos ainda mais evidentes nas obrigações alimentares,

cuja natureza de trato sucessivo impõe solução compatível com a continuidade da

relação jurídica e com a necessidade de tutela jurisdicional efetiva e célere.

A propósito:

 
DIREITO DE FAMÍLIA. PROCESSUAL CIVIL. HABEAS CORPUS.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PRISÃO CIVIL POR ALIMENTOS. AÇÃO
AUTÔNOMA DE EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL. INEXISTÊNCIA, EM
REGRA. PROCESSO SINCRÉTICO. FASE DE CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA QUE É DESDOBRAMENTO DA FASE DE CONHECIMENTO.
CITAÇÃO DO DEVEDOR. DESNECESSIDADE. INTIMAÇÃO NA PESSOA
DO ADVOGADO COMO REGRA OU PESSOAL, QUANDO A LEI EXIGIR.
FASE DE CUMPRIMENTO QUE RECEBE NOVO NÚMERO E NO QUAL É
ORDENADA A CITAÇÃO. IRRELEVÂNCIA. INTIMAÇÃO, NO
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, NO ENDEREÇO DECLINADO PELO
DEVEDOR NA FASE DE CONHECIMENTO. VALIDADE DA INTIMAÇÃO
FICTA. OBRIGAÇÃO DO DEVEDOR EM MANTER ATUALIZADO SEU
ENDEREÇO. TRANSCURSO DE LONGO LAPSO TEMPORAL ENTRE O
TRÂNSITO EM JULGADO E O INÍCIO DO CUMPRIMENTO.
IRRELEVÂNCIA. INCIDÊNCIA DA REGRA DA INTIMAÇÃO FICTA
TAMBÉM NESSA HIPÓTESE, POR FORÇA DO  § 4º, DO  ART. 513, CPC/15.
APLICABILIDADE DA REGRA AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
CONDENATÓRIA EM ALIMENTOS. POSSIBILIDADE. OBRIGAÇÃO DO
DEVEDOR DE COMUNICAR AO JUÍZO QUALQUER MODIFICAÇÃO DE
ENDEREÇO, MESMO APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO. RELAÇÃO DE
TRATO SUCESSIVO, SUSCETÍVEL A REITERADOS DESARQUIVAMENTOS
E REABERTURAS.
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1- O propósito do presente habeas corpus é definir se é válida a intimação
ficta para pagamento dos alimentos, sob pena de prisão, ocorrida em 2018, que fora
considerada como efetivada no endereço que havia sido declinado pelo devedor por
ocasião do divórcio consensual homologado judicialmente em 2014.

2- Desde a reforma ocorrida no  pela  e tambémCPC/73  Lei nº 11.232/2005
no  não há mais que se falar, como regra, em ação autônoma deCPC/15,
execução de título judicial, para a qual o devedor deve ser citado, mas, sim, em
uma fase de cumprimento da sentença subsequente à fase de conhecimento, na
qual a intimação do devedor ocorre, em princípio, na pessoa de seu advogado.

3- É irrelevante que a fase de cumprimento de sentença receba um
número distinto do processo originário ou que se afirme, no mandado, que o
devedor deverá ser citado para cumprimento, na medida em que, no processo
sincrético, a saída da fase de conhecimento e o ingresso na fase de cumprimento
se dá, como regra, por simples intimação da parte, na pessoa de seu advogado
constituído, ou pessoalmente, quando a lei assim exigir, como, por exemplo, no
cumprimento de sentença condenatória de alimentos (art. 528, caput, do 

).CPC/15
4- Tanto na vigência do  (art. 238, parágrafo único, introduzido pelaCPC/73

, como no  (art. 274, parágrafo único), serãoLei nº 11.382/2006) CPC/15
consideradas válidas as intimações fictamente efetivadas no endereço informado
pela parte no processo, cabendo-lhe comunicar o juízo sempre que houver alteração
de seu endereço.

5- O fato de ter transcorrido significativo lapso temporal entre o trânsito em
julgado e o início do cumprimento de sentença pelo credor não afasta a incidência do

 parágrafo único, do  na medida em que a regra do  § 4º,art. 274, CPC/15,  art. 513,
do  admite como válida a intimação fictamente realizada no endereçoCPC/15,
declinado na fase de conhecimento também nessa hipótese.

6- A regra do  § 4º, do  assentada nos deveres de boa-fé e de art. 513, CPC/15,
cooperação, está situada nas "Disposições Gerais" do cumprimento de sentença,
razão pela qual se aplica indistintamente a todas as modalidades de cumprimento
disciplinadas pelo CPC (obrigação de pagar quantia certa, de fazer, de não fazer, de
entregar coisa), salvo se incompatível com regra prevista para o cumprimento de
alguma espécie específica de obrigação.

7- Dado que não há, na disciplina do cumprimento de sentença condenatória à
obrigação de pagar alimentos, dispositivo específico que possa impedir a aplicação
da regra geral contida no  § 4º, do  conclui-se que será válida a art. 513, CPC/15,
intimação pessoal fictamente realizada no endereço informado pelo devedor na fase
de conhecimento, mesmo após o período de 1 ano contado do trânsito em julgado da
sentença condenatória de alimentos.

8- Isso significa dizer, pois, que o devedor está obrigado a comunicar ao juízo
qualquer modificação de seu endereço, de modo a facilitar a sua célere localização,
mesmo após o trânsito em julgado da sentença e, sobretudo, nas relações de trato
sucessivo, como é a hipótese da pensão alimentícia.

9- Ordem denegada, revogando-se a liminar anteriormente concedida.
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(HC n.  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,691.631/PR,
julgado em  DJe de  destaquei.) 29/3/2022,  1/4/2022,

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DE FAMÍLIA. CUMPRIMENTO

DE SENTENÇA DE PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA. POSSIBILIDADE DE
CUMULAÇÃO, NO MESMO PROCESSO, DE CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA QUANTO AOS ALIMENTOS PRETÉRITOS, SUBMETIDOS À
TÉCNICA DA PENHORA E EXPROPRIAÇÃO, E QUANTO AOS ALIMENTOS
ATUAIS, SUBMETIDOS À TÉCNICA DA COERÇÃO PESSOAL. AUSÊNCIA
DE REGRA PROIBITIVA OU PERMISSIVA EXPRESSA A RESPEITO DA
MATÉRIA. APLICABILIDADE DO  DO  À ESPÉCIE. ART. 780 CPC/15
INOCORRÊNCIA. REGRA DESTINADA AO PROCESSO DE EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAIS. APLICAÇÃO À FASE DE CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA APENAS NO QUE COUBER. EXISTÊNCIA DE REGRA -

 § 2º, DO  - QUE MELHOR SE AMOLDA À HIPÓTESE.ART. 531, CPC/15
CUMPRIMENTO DEFINITIVO DE SENTENÇA DE ALIMENTOS QUE
OCORRERÁ NO MESMO PROCESSO EM QUE PROFERIDA A

 AUSÊNCIA DE DISTINÇÃO QUANTO À ATUALIDADE, OUSENTENÇA.
NÃO, DO DÉBITO. REGRA DO  DO  DESTINADA, ART. 780 CPC/15
ADEMAIS, A DISCIPLINAR A LEGITIMAÇÃO ATIVA E PASSIVA NA
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PROIBIÇÃO DE CUMULAÇÃO
DE EXECUÇÕES FUNDADAS EM TÍTULOS DE DIFERENTES NATUREZAS
E DESDE QUE EXISTAM DIFERENTES PROCEDIMENTOS. HIPÓTESE EM
QUE O CUMPRIMENTO DE SENTENÇA TRATA DE TÍTULO DE IDÊNTICA
NATUREZA. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL QUE PRESSUPÕE
INAUGURAÇÃO DA RELAÇÃO PROCESSUAL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA QUE É MERA FASE PROCEDIMENTAL DO PROCESSO DE

. CONTROLE DE COMPATIBILIDADECONHECIMENTO
PROCEDIMENTAL QUE SE EFETIVA NA FASE DE CONHECIMENTO.
CONTEÚDO DO  § 8º, DO  IRRELEVÂNCIA NA HIPÓTESE. ART. 528, CPC/15.
REGRA QUE APENAS VEDA O USO DA TÉCNICA COERCITIVA DA
PRISÃO CIVIL PARA ALIMENTOS PRETÉRITOS, MAS QUE NÃO EXIGE A
CISÃO DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA EM DOIS PROCESSOS.
TUMULTOS PROCESSUAIS OU PREJUÍZOS À CELERIDADE PROCESSUAL.
FUNDAMENTOS GENÉRICOS. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO
CONCRETA E EMPÍRICA DOS SUPOSTOS RESULTADOS. CUMPRIMENTO
CONJUNTO DA SENTENÇA, PELAS TÉCNICAS DA COERÇÃO PESSOAL E
DA PENHORA, QUE EXIGE DO CREDOR, DO JULGADOR E DO DEVEDOR
A ESPECIFICAÇÃO ACERCA DE QUAIS PARCELAS OU VALORES SE
REFEREM AOS ALIMENTOS PRETÉRITOS E AOS ALIMENTOS ATUAIS.
IMPOSIÇÃO DE CISÃO DA FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
FALTA DE RAZOABILIDADE E DE ADEQUAÇÃO. POSSIBILIDADE DE
CUMPRIMENTO CONJUNTO NO MESMO PROCESSO.
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1- Ação de alimentos em fase de cumprimento de sentença iniciado em
 Recurso especial interposto em  e atribuído à Relatora em02/03/2020.  06/10/2021

09/05/2022.
2- O propósito recursal é definir se é admissível a cumulação, em um mesmo

processo, de cumprimento de sentença de obrigação de pagar alimentos atuais, sob a
técnica da prisão civil, e alimentos pretéritos, sob a técnica da penhora e da
expropriação.

3- Em se tratando de cumprimento de sentença condenatória ao pagamento
dos alimentos no qual se pleiteiam as 03 últimas parcelas antes do requerimento e as
que se vencerem no curso dessa fase procedimental, é lícito ao credor optar pela
cobrança mediante a adoção da técnica da prisão civil ou da técnica da penhora e
expropriação.

4- Em se tratando de cumprimento de sentença condenatória ao pagamento
dos alimentos no qual se pleiteiam parcelas vencidas mais de 03 meses antes do
requerimento, contudo, essa fase procedimental se desenvolverá, necessariamente,
mediante a adoção da técnica de penhora e expropriação.

5- Na hipótese em que se pretenda a cobrança de alimentos pretéritos,
mediante a técnica da penhora e expropriação, e também de alimentos atuais,
mediante a técnica da coerção pessoal, discute-se na doutrina e na jurisprudência se
seria admissível o cumprimento de sentença, em relação a ambas as prestações
alimentícias, no mesmo processo ou se, obrigatoriamente, caberia ao credor
instaurar dois incidentes de cumprimento da mesma sentença.

6- A legislação processual em vigor não responde expressamente à questão
controvertida, na medida em que não há regra que proíba, mas também não há regra
que autorize o cumprimento das obrigações alimentares pretéritas e atuais de modo
conjunto e no mesmo processo.

7- Conquanto se afirme que a regra do  do  segundo a qual a art. 780 CPC/15,
cumulação de execuções pressupõe a existência de identidade procedimental,
impediria o cumprimento da sentença condenatória ao pagamento de alimentos
pretéritos e atuais no mesmo processo, não se pode olvidar que a referida regra está
topologicamente situada no processo de execução de título extrajudicial, cujas
disposições se aplicam à fase de cumprimento de sentença apenas no que couber, ou
seja, quando não houver regra do próprio cumprimento de sentença que melhor se
amolde à hipótese.

8- Nesse contexto, o  § 2º, do  que trata especificamente art. 531, CPC/15,
do cumprimento da sentença condenatória ao pagamento de alimentos,
estabelece que o cumprimento definitivo ocorrerá no mesmo processo em que
proferida a sentença e não faz nenhuma distinção a respeito da atualidade ou
não do débito, de modo que essa é a regra mais adequada para suprir a lacuna
do legislador no trato da questão controvertida.

9- O  do  ademais, trata especificamente das partes na art. 780 CPC/15,
execução de título executivo extrajudicial, de modo que é correto afirmar que se
destina, precipuamente, à fixação das situações legitimantes que definirão os polos
ativo e passivo da execução de título extrajudicial, mas não ao procedimento
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executivo ou, mais precisamente, às técnicas aplicáveis à execução na fase de
cumprimento da sentença.

10- Ademais, sublinhe-se que o  do  proíbe a cumulação de art. 780 CPC/15
execuções fundadas em títulos de diferentes naturezas e espécies, desde que para
elas existam diferentes procedimentos, o que não se aplica à hipótese, em que se
pretende cumprir sentença condenatória de idêntica natureza e espécie (pagar
alimentos fixados ou homologados por sentença).

11- Embora seja lícita, razoável e justificada a opção do legislador pela
necessidade de unidade procedimental na hipótese de cumulação de execuções de
título extrajudicial, uma vez que se trata de relação jurídico-processual nova,
autônoma e que se inaugura por petição inicial, não há que se falar, na hipótese, em
inauguração de uma nova relação jurídico-processual, pois o cumprimento de
sentença é apenas uma fase procedimental do processo de conhecimento, de modo
que o controle acerca da compatibilidade procedimental, incluída aí a formulação de
pretensões cumuladas de que poderão resultar execuções igualmente cumuladas, é
realizado por ocasião do recebimento da petição inicial, observado o  §§ 1º art. 327,
a 3º, do CPC/15.

12- Se é admissível que haja, no mesmo processo e conjuntamente, o
cumprimento de sentença que contenha obrigações de diferentes naturezas e
espécies, ainda que existam técnicas executivas diferenciadas para cada espécie de
obrigação e que impliquem em adaptações procedimentais decorrentes de suas
respectivas implementações, com muito mais razão deve ser admissível o
cumprimento de sentença que contenha obrigação da mesma natureza e espécie no
mesmo processo, como na hipótese em que se pretenda a cobrança de alimentos
pretéritos e atuais.

13- O  § 8º, do  não é pertinente para a resolução da questão art. 528, CPC/15,
controvertida, pois o referido dispositivo somente afirma que, no cumprimento de
sentença processado sob a técnica da penhora e da expropriação, não será admitido
o uso da técnica coercitiva da prisão civil, o que não significa dizer que, na hipótese
de cumprimento de sentença parte sob a técnica da coerção pessoal e parte sob a
técnica da penhora e expropriação, deverá haver, obrigatoriamente, a cisão do
cumprimento de sentença em dois processos autônomos em virtude das diferentes
técnicas executivas adotadas.

14- Não se deve obstar, ademais, o cumprimento de sentença de alimentos
pretéritos e atuais no mesmo processo ao fundamento de risco de tumultos
processuais ou de prejuízos à celeridade processual apenas genericamente supostos
ou imaginados, cabendo ao credor, ao julgador e ao devedor especificar,
precisamente, quais parcelas e valores se referem aos alimentos pretéritos, sobre os
quais incidirá a técnica da penhora e expropriação, e quais parcelas e valores se
referem aos alimentos atuais, sobre os quais incidirá a técnica da prisão civil.

15- Não se afigura razoável e adequado impor ao credor, obrigatoriamente, a
cisão da fase de cumprimento da sentença na hipótese em que pretenda a satisfação
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de alimentos pretéritos e atuais, exigindo-lhe a instauração de dois incidentes
processuais, ambos com a necessidade de intimação pessoal do devedor, quando a
satisfação do crédito é perfeitamente possível no mesmo processo.

16- Hipótese em que o exequente detalhou precisamente, no requerimento de
cumprimento de sentença, que determinados valores se referiam aos alimentos
pretéritos e outros valores se referiam aos alimentos atuais, apresentando, inclusive,
planilhas de cálculo distintas e plenamente identificáveis.

17- Recurso especial conhecido e provido, para desde logo autorizar a
tramitação conjunta, no mesmo processo, do cumprimento de sentença dos
alimentos pretéritos e dos atuais, devendo o mandado de intimação do devedor
especificar, precisamente, quais parcelas ou valores são referentes aos pretéritos e
quais parcelas ou valores são referentes aos atuais, com as suas respectivas
consequências.

(  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,REsp n. 2.004.516/RO,
julgado em  DJe de ) 18/10/2022,  21/10/2022.
 
O  § 2º, do Código de Processo Civil estabelece que o art. 531,

cumprimento definitivo da sentença que condena ao pagamento de alimentos

ocorrerá no mesmo processo em que proferida a decisão. A interpretação conferida

por esta Corte ao referido dispositivo é no sentido de privilegiar a unidade

procedimental, evitando a fragmentação da atividade executiva e a multiplicação

de demandas.

Nesse contexto, é firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça

no sentido de admitir, no mesmo processo, a cumulação de medidas executivas

relativas a parcelas pretéritas e vincendas, bem como a inclusão de prestações

supervenientes no curso da execução, em observância aos princípios da

efetividade, da celeridade e da economia processual.

Nesse sentido:

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE

ALIMENTOS. INCLUSÃO DE PARCELAS VENCIDAS E VINCENDAS NA
EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça de Minas

Gerais que, em agravo de instrumento, manteve decisão que vedou a inclusão de
parcelas vincendas na execução de sentença de obrigação de alimentos.
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II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível incluir parcelas

vencidas e vincendas no curso da execução de sentença de obrigação alimentar de
trato sucessivo, mesmo que o crédito esteja sendo perseguido pelo rito
expropriatório.

III. Razões de decidir
3. Conforme a jurisprudência do STJ, admite-se a inclusão, no curso da

execução de alimentos pelo rito expropriatório, das prestações vencidas e
vincendas, em observância aos princípios da efetividade, celeridade e economia
processual.

4. A limitação do débito por excesso de execução anteriormente reconhecido
em embargos à execução não afasta o caráter continuado da obrigação alimentar
nem impede a agregação de parcelas supervenientes, preservados o título originário
e o contraditório.

5. A vedação imposta pelo acórdão recorrido não se harmoniza com a diretriz
segundo a qual a execução deve propiciar satisfação integral, célere e efetiva do
crédito alimentar, evitando a multiplicação de demandas e o prolongamento
artificial do litígio.

IV. Dispositivo e tese
6. Recurso especial provido.
Tese de julgamento: "É admissível a inclusão das prestações alimentares

vencidas e vincendas no curso da execução, ainda que o crédito esteja sendo
perseguido pelo rito expropriatório, em observância aos princípios da efetividade,
celeridade e economia processual."

Dispositivos relevantes citados:  arts. 323 e 523. CPC/2015,
Jurisprudência relevante citada: STJ, Recurso especial n. 2.131.922/RJ,

relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  STJ, 3/11/2025;
Recurso especial n.  relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta1.846.966/SP,
Turma, julgado em  STJ, Recurso especial n.  relator 12/9/2023; 657.127/RS,
Ministro Jorge Scartezzini, Quarta Turma, julgado em  STJ, Recurso 19/5/2005;
especial n.  relator Ministro Humberto Gomes de Barros, Terceira706.303/RJ,
Turma, julgado em 7/3/2006.

(  relator Ministro João Otávio de Noronha, QuartaREsp n. 2.124.249/MG,
Turma, julgado em  DJEN de  destaquei.) 16/3/2026,  19/3/2026,
 
A exigência de propositura de nova ação para cada inadimplemento

superveniente revela-se incompatível com a sistemática do cumprimento de

sentença e com a própria finalidade da tutela alimentar, por impor indevida

onerosidade ao credor e retardar a satisfação do crédito, em afronta aos princípios

da efetividade e da duração razoável do processo.
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Ademais, a extinção do cumprimento anterior limita-se a declarar

satisfeita a obrigação então exigida, não produzindo efeitos impeditivos quanto a

prestações futuras, que constituem pretensões autônomas decorrentes da mesma

relação jurídica de trato sucessivo. Nesse sentido, , esta Corte já mutatis mutandis

assentou a inexistência de litispendência entre execuções de alimentos relativas a

períodos distintos, justamente em razão da autonomia das prestações sucessivas.

A propósito:

 
PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. NÃO HÁ LITISPENDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE
COMPENSAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE FINANCIAMENTO HABITACIONAL
DE IMÓVEL OBJETO DE PARTILHA EM DIVÓRCIO COM ALIMENTOS
AOS FILHOS. TAXAS DE ATUALIZAÇÃO DOS DÉBITOS ALIMENTARES E
JUROS DE MORA DECIDIDOS PELAS INSTÂNCIAS DE ORIGEM.

1. Não há litispendência com requerimento de cumprimento de sentença
para cobrança de valores de alimentos devidos de prestações sucessivas.

2. Não é cabível compensação de alimentos em atraso com prestações de
financiamento habitacional e pagamentos in natura, sem a concordância do credor.

3. O Juízo de primeiro grau e o Tribunal de origem decidiram a forma de
atualização dos débitos judiciais, portanto, não há que se mudar o acórdão recorrido
quanto à forma de atualização do débito, haja vista que os índices aplicados são
legais e razoáveis.

4. Recurso especial a que se nega provimento.
(  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,REsp n. 2.159.787/RS,

julgado em  DJEN de  destaquei.) 16/12/2025,  19/12/2025,
 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. ALIMENTOS. INADIMPLÊNCIA DE

DÉBITO ALIMENTAR ATUAL E PRETÉRITO. AJUIZAMENTO DE DUAS
AÇÕES DE EXECUÇÃO. DÉBITOS DIVERSOS. RITOS DISTINTOS.
INEXISTÊNCIA DE LITISPENDÊNCIA. INADIMPLEMENTO DOS TRÊS
ÚLTIMOS MESES E DOS VENCIDOS APÓS O AJUIZAMENTO DA
EXECUÇÃO. PRISÃO CIVIL. CABIMENTO. SÚMULA N. 309/STJ.
ALEGAÇÃO DE INCAPACIDADE DE PAGAMENTO DO VALOR INTEGRAL
DA PRESTAÇÃO ALIMENTAR. EXAME DE PROVAS. DESCABIMENTO NO
WRIT.

1. É cabível o decreto de prisão civil em razão do inadimplemento de dívida
atual, assim consideradas as parcelas alimentares vencidas nos três meses
antecedentes ao ajuizamento da execução, bem como aquelas que se vencerem no
curso da lide. Súmula n. 309/STJ.
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2. A cobrança de dívida pretérita composta pelas prestações vencidas há mais
de três meses deve seguir o rito da execução por quantia certa contra devedor
solvente, prevista no  do CPC. art. 732

3. Não há litispendência entre duas ações de execução que versam acerca
de prestações alimentares distintas, se uma cobra dívida pretérita pelo rito do

 do CPC e a outra cobra dívida atual, nos moldes do  do CPC.art. 732  art. 733
4. O recurso ordinário em habeas corpus não é a via adequada para o exame

aprofundado de provas relativas à condição econômica do devedor e à necessidade
do credor dos alimentos.

5. Ordem de habeas corpus denegada.
(RHC n.  relator Ministro João Otávio de Noronha, Terceira33.269/PB,

Turma, julgado em  DJe de  destaquei.) 4/6/2013,  12/6/2013,
 
Diante desse cenário, conclui-se que o entendimento adotado pelo

Tribunal de origem, ao exigir a propositura de ação autônoma para cobrança de

parcelas alimentares inadimplidas após a extinção de cumprimento anterior, destoa

da orientação jurisprudencial desta Corte Superior e implica indevida restrição ao

modelo sincrético do processo civil.

Assim, deve ser reconhecida a possibilidade de instauração de novo

cumprimento de sentença nos mesmos autos, com o regular prosseguimento da

fase executiva.

III - Conclusão

Ante o exposto, conheço do recurso especial e dou-lhe provimento

para reformar o acórdão recorrido, a fim de reconhecer a possibilidade de

formulação de novo pedido de cumprimento de sentença de obrigação

alimentar nos mesmos autos em que formado o título executivo judicial,

afastando a exigência de propositura de ação autônoma.

É o voto.
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Sessão Virtual de  a 05/05/2026  11/05/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : E F R M (MENOR)
REPR. POR : Z DA S R
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
RECORRIDO : F M R
ADVOGADOS : EUDÉLIO ALMEIDA DE MENDONÇA - MS005300

JAIRO JOSÉ DE LIMA - MS006804

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - ALIMENTOS - REVISÃO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento,05/05/2026  11/05/2026,

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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